
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1070328 - SP (2026/0032033-1)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : MORIAKE AMARAL GONCALVES (PRESO)
ADVOGADA : CINTHIA SOUZA NUNES DE ALMEIDA - SP459457
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
HABEAS  CORPUS.  REVISÃO  CRIMINAL.  ESTUPRO  DE
VULNERÁVEL.  DOSIMETRIA  DA  PENA.  AUSÊNCIA  DE
ILEGALIDADE MANIFESTA. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM ExAME

1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  de  Tribunal
Superior  que  não  conheceu  de  habeas  corpus  impetrado  em  favor  de
condenado por crime de estupro de vulnerável (art. 217-A, § 1º, do Código
Penal),  visando  à  revisão  da  dosimetria  da  pena  fixada  em  10  anos  de
reclusão em regime inicial fechado. 2. Fatos relevantes. Após o trânsito em
julgado da condenação e a manutenção do édito condenatório em apelação,
a defesa ajuizou primeira revisão criminal, buscando absolvição, indeferida
monocraticamente. Posteriormente, ajuizou segunda revisão criminal, com o
objetivo  específico  de  readequar  a  dosimetria  da  pena,  a  qual  não  foi
conhecida pelo Tribunal de origem, por ausência das hipóteses do art. 621
do  CPP e  por  se  tratar  de  segunda  ação  revisional. 3.  Fundamentos  do
habeas corpus. A defesa alegou vícios evidentes na dosimetria, sustentando:
(i)  desproporcionalidade da pena-base, majorada em  1/4 com fundamento
em circunstância inerente ao tipo penal, caracterizando bis in idem; e (ii)
ausência de reconhecimento da atenuante da confissão espontânea (art. 65,
III, “d”, do CP), embora a admissão parcial dos fatos tenha sido utilizada
para fundamentar a condenação, em afronta à Súmula 545/STJ. Requereu a
readequação da pena-base e o reconhecimento da atenuante, com revisão da
pena definitiva, ainda que de ofício. 4.  Decisão agravada. O habeas corpus
não foi  conhecido,  sob o fundamento de inadequação da via  eleita  como
sucedâneo de  recurso  próprio  e  de  inexistência  de  ilegalidade  flagrante,
abuso de poder ou teratologia na decisão que não conheceu da segunda
revisão  criminal,  por  estar  alinhada  à  jurisprudência  de  que  a  revisão
criminal não se presta a funcionar como segunda apelação. 5. O recurso. No
agravo  regimental,  a  parte  agravante  reiterou  os  argumentos  do  writ  e
requereu  a  reconsideração  da  decisão  monocrática  ou  seu  julgamento
colegiado,  com  análise  do  mérito  das  alegações  de  ilegalidade  na
dosimetria.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2.  Há duas questões em discussão:  (i)  saber se é cabível  a utilização de
habeas corpus, notadamente em agravo regimental, para atacar decisão do
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Tribunal de origem que não conhece de segunda revisão criminal voltada
exclusivamente à rediscussão da dosimetria da pena; e (ii) saber se, à vista
do não conhecimento da revisão criminal, é possível ao Tribunal Superior
examinar, sem incorrer em supressão de instância, a alegada ilegalidade na
dosimetria  (fração  de  aumento  da  pena-base  e  não  reconhecimento  da
atenuante da confissão espontânea), inclusive para eventual concessão de
ordem de ofício.

III. RAzõES DE DECIDIR

3.  O  agravo  regimental  é  conhecido,  por  ser  tempestivo  e  indicar  os
fundamentos da decisão agravada, mas não merece provimento, pois não
apresenta argumentos capazes de infirmar os fundamentos anteriormente
assentados. 4. A condenação penal encontra-se acobertada pelo trânsito em
julgado, e não há, no Tribunal Superior, julgamento de mérito passível de
revisão quanto à decisão condenatória, sendo a via adequada, em tese, a
revisão  criminal,  a  qual  possui  natureza  excepcionalíssima. 5.  A  revisão
criminal  não  se  presta  a  funcionar  como  segunda  apelação  ou  nova
oportunidade de reexame de provas ou de critérios de dosimetria, limitando-
se às hipóteses estritas do art. 621 do CPP, como sentença contrária à lei
penal ou à evidência dos autos, ou surgimento de novas provas de inocência.
6.  O Tribunal de origem, ao não conhecer da segunda revisão criminal por
ausência de enquadramento nas hipóteses legais e por se tratar de segundo
ajuizamento revisional voltado à mera rediscussão da dosimetria, proferiu
decisão que não é teratológica nem manifestamente ilegal, alinhando-se ao
entendimento de que o redimensionamento da pena, por si só, não constitui
fundamento idôneo para revisão criminal, salvo flagrante ilegalidade. 7.  A
decisão  de  não  conhecimento  da  revisão  criminal  pelo  Tribunal  a  quo
impede  que  o  Tribunal  Superior  aprecie  originariamente  o  mérito  das
alegações sobre a dosimetria, sob pena de indevida supressão de instância,
não  sendo  o  habeas  corpus  sucedâneo  apto  a  substituir  o  instrumento
processual  adequado. 8.  Ainda  que  se  admitisse,  apenas  em  caráter
argumentativo, a superação dos óbices processuais, não se verifica, no caso
concreto,  ilegalidade  manifesta  na  dosimetria  da  pena  que  autorize  a
concessão  da  ordem  de  ofício,  porquanto  a  fixação  da  pena  e  o  não
reconhecimento de atenuante foram objeto  de valoração pelas  instâncias
ordinárias, sem demonstração de flagrante descompasso com a lei penal. 9.
Diante da inexistência de constrangimento ilegal evidente, abuso de poder
ou  teratologia,  mantém-se  incólume  a  decisão  monocrática  que  não
conheceu do habeas corpus substitutivo e afastou a possibilidade de revisão
da dosimetria pela via eleita.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 
1. A revisão criminal, de natureza excepcionalíssima, não se presta à mera
rediscussão  da  dosimetria  da  pena,  salvo  em  hipóteses  de  flagrante
ilegalidade previstas no art. 621 do CPP.
2.  O  não  conhecimento,  pelo  Tribunal  de  origem,  de  segunda  revisão
criminal voltada ao redimensionamento da pena impede o exame de mérito
dessas questões pelo Tribunal Superior, sob pena de supressão de instância.
3.  O  habeas  corpus  não  pode  ser  utilizado  como  sucedâneo  de  revisão
criminal  ou  de  recurso  próprio  para  reavaliar  critérios  de  dosimetria,
inexistindo  constrangimento  ilegal  quando  a  decisão  impugnada  se
harmoniza com a jurisprudência consolidada.
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 621; CP, art. 217-A, § 1º; CP, art.
65, III, “d”; Súmula 545/STJ
Jurisprudência relevante citada: Súmula 545/STJ.

ACÓRDÃO
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Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                    Brasília, 24 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
EM HABEAS CORPUS. REVISÃO CRIMINAL. ESTUPRO DE
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I. CASO EM ExAME

1.  Agravo regimental  interposto contra decisão monocrática de Tribunal
Superior  que  não  conheceu  de  habeas  corpus  impetrado  em  favor  de
condenado por crime de estupro de vulnerável (art. 217-A, § 1º, do Código
Penal),  visando  à  revisão  da  dosimetria  da  pena  fixada  em 10  anos  de
reclusão em regime inicial fechado. 2. Fatos relevantes. Após o trânsito em
julgado da condenação e a manutenção do édito condenatório em apelação,
a defesa ajuizou primeira revisão criminal, buscando absolvição, indeferida
monocraticamente. Posteriormente, ajuizou segunda revisão criminal, com
o objetivo específico de readequar a dosimetria da pena,  a qual  não foi
conhecida pelo Tribunal de origem, por ausência das hipóteses do art. 621
do CPP e por se tratar  de segunda ação revisional.  3.  Fundamentos do
habeas  corpus.  A  defesa  alegou  vícios  evidentes  na  dosimetria,
sustentando: (i) desproporcionalidade da pena-base, majorada em 1/4 com
fundamento em circunstância inerente ao tipo penal, caracterizando bis in
idem;  e  (ii)  ausência  de  reconhecimento  da  atenuante  da  confissão
espontânea (art. 65, III, “d”, do CP), embora a admissão parcial dos fatos
tenha sido utilizada para fundamentar a condenação, em afronta à Súmula
545/STJ.  Requereu  a  readequação  da  pena-base  e  o  reconhecimento  da
atenuante, com revisão da pena definitiva, ainda que de ofício. 4. Decisão
agravada.  O  habeas  corpus  não  foi  conhecido,  sob  o  fundamento  de
inadequação  da  via  eleita  como  sucedâneo  de  recurso  próprio  e  de
inexistência  de  ilegalidade  flagrante,  abuso  de  poder  ou  teratologia  na
decisão que não conheceu da segunda revisão criminal, por estar alinhada
à jurisprudência de que a revisão criminal não se presta a funcionar como
segunda apelação. 5. O recurso. No agravo regimental, a parte agravante
reiterou os argumentos do writ  e requereu a reconsideração da decisão
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monocrática  ou  seu  julgamento  colegiado,  com  análise  do  mérito  das
alegações de ilegalidade na dosimetria.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) saber se é cabível a utilização de
habeas corpus, notadamente em agravo regimental, para atacar decisão do
Tribunal de origem que não conhece de segunda revisão criminal voltada
exclusivamente à rediscussão da dosimetria da pena; e (ii) saber se, à vista
do não conhecimento da revisão criminal, é possível ao Tribunal Superior
examinar, sem incorrer em supressão de instância, a alegada ilegalidade na
dosimetria  (fração  de  aumento  da  pena-base  e  não  reconhecimento  da
atenuante da confissão espontânea), inclusive para eventual concessão de
ordem de ofício.

III. RAzõES DE DECIDIR

3.  O  agravo  regimental  é  conhecido,  por  ser  tempestivo  e  indicar  os
fundamentos da decisão agravada, mas não merece provimento, pois não
apresenta argumentos capazes de infirmar os fundamentos anteriormente
assentados. 4. A condenação penal encontra-se acobertada pelo trânsito em
julgado, e não há, no Tribunal Superior, julgamento de mérito passível de
revisão quanto à decisão condenatória, sendo a via adequada, em tese, a
revisão criminal,  a  qual  possui  natureza excepcionalíssima.  5.  A  revisão
criminal  não  se  presta  a  funcionar  como  segunda  apelação  ou  nova
oportunidade  de  reexame  de  provas  ou  de  critérios  de  dosimetria,
limitando-se  às  hipóteses  estritas  do  art.  621 do  CPP,  como  sentença
contrária à  lei  penal  ou à evidência dos autos,  ou surgimento de novas
provas de inocência. 6. O Tribunal de origem, ao não conhecer da segunda
revisão criminal por ausência de enquadramento nas hipóteses legais e por
se tratar de segundo ajuizamento revisional voltado à mera rediscussão da
dosimetria, proferiu decisão que não é teratológica nem manifestamente
ilegal, alinhando-se ao entendimento de que o redimensionamento da pena,
por  si  só,  não  constitui  fundamento  idôneo  para  revisão  criminal,  salvo
flagrante ilegalidade. 7. A decisão de não conhecimento da revisão criminal
pelo  Tribunal  a  quo  impede  que  o  Tribunal  Superior  aprecie
originariamente o mérito das alegações sobre a dosimetria, sob pena de
indevida  supressão  de  instância,  não  sendo o  habeas  corpus  sucedâneo
apto  a  substituir  o  instrumento  processual  adequado.  8.  Ainda  que  se
admitisse,  apenas  em  caráter  argumentativo,  a  superação  dos  óbices
processuais,  não  se  verifica,  no  caso  concreto,  ilegalidade  manifesta  na
dosimetria da pena que autorize a concessão da ordem de ofício, porquanto
a fixação da pena e o não reconhecimento de atenuante foram objeto de
valoração  pelas  instâncias  ordinárias,  sem  demonstração  de  flagrante
descompasso com a lei penal. 9. Diante da inexistência de constrangimento
ilegal  evidente,  abuso  de  poder  ou  teratologia,  mantém-se  incólume  a
decisão monocrática  que não conheceu do habeas  corpus substitutivo  e
afastou a possibilidade de revisão da dosimetria pela via eleita.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 
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1. A revisão criminal, de natureza excepcionalíssima, não se presta à mera
rediscussão  da  dosimetria  da  pena,  salvo  em  hipóteses  de  flagrante
ilegalidade previstas no art. 621 do CPP.
2.  O  não  conhecimento,  pelo  Tribunal  de  origem,  de  segunda  revisão
criminal voltada ao redimensionamento da pena impede o exame de mérito
dessas  questões  pelo  Tribunal  Superior,  sob  pena  de  supressão  de
instância.
3.  O  habeas  corpus  não  pode  ser  utilizado  como sucedâneo  de  revisão
criminal  ou  de  recurso  próprio  para  reavaliar  critérios  de  dosimetria,
inexistindo  constrangimento  ilegal  quando  a  decisão  impugnada  se
harmoniza com a jurisprudência consolidada.

Dispositivos  relevantes  citados: CPP,  art.  621; CP,  art.  217-A,  §  1º;  CP,
art. 65, III, “d”; Súmula 545/STJ

Jurisprudência relevante citada: Súmula 545/STJ.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Regimental  interposto por M A G,  contra a
decisão monocrática de minha lavra, que não conheceu do Habeas Corpus
impetrado  contra  acórdão  proferido  pelo  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO
ESTADO  DE  SÃO  PAULO  no  julgamento  da  Revisão  Criminal  n.
2247251-25.2025.8.26.0000 (fls. 178-181).

Extrai-se dos autos que o paciente foi  condenado,  em primeira
instância, à pena de 10 (dez) anos de reclusão, em regime inicial fechado,
pela  prática  do  crime  tipificado  no  art.  217-A,  §  1º,  do  Código  Penal
(estupro de vulnerável). 

A sentença condenatória foi mantida integralmente pelo Tribunal
de Justiça do Estado de São Paulo, em sede de apelação, com o trânsito em
julgado certificado em 16 de fevereiro de 2024 (fl. 61).

Após o trânsito em julgado, a defesa ajuizou uma primeira revisão
criminal (n. 2049322-18.2024.8.26.0000), na qual buscava a absolvição do
paciente.  O  pedido  foi  indeferido  monocraticamente,  com  a  decisão
também transitando em julgado (fls. 96-102). 

Posteriormente,  foi  proposta  uma  segunda  revisão  criminal  (n.
2247251-25.2025.8.26.0000),  desta  vez  com  o  objetivo  específico  de
readequar a dosimetria da pena. Contudo, o 3º Grupo de Direito Criminal
do Tribunal  de origem não conheceu do pedido,  conforme acórdão cuja
ementa dispõe (fl. 117):

ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL.  Ação  intentada  com  fulcro  no
artigo  621  do  Código  de  Processo  Penal  pretendendo  o
redimensionamento  da  reprimenda  e  abrandamento  do  regime
prisional. SEGUNDO ajuizamento de pedido revisional. Ausência
de qualquer das situações legais a justificar excepcional rescisão
do título condenatório definitivo. Pedido revisional não conhecido.
Nesse passo, no presente writ, a defesa sustenta a ocorrência de

constrangimento ilegal,  argumentando a existência de vícios evidentes e
objetivos na dosimetria da pena. Alega, na primeira fase, que a pena-base
foi  fixada  em  patamar  desproporcional  (fração  de  1/4),  com  base  em
circunstância  inerente  ao  tipo  penal  (vítima  impossibilitada  de  oferecer
resistência), o que configuraria bis in idem. 

Na  segunda  fase,  aponta  a  ausência  de  reconhecimento  da
atenuante  da  confissão  espontânea  (art.  65,  III,  “d”,  do  CP),  embora  a
admissão  parcial  dos  fatos  pelo  paciente  tenha  sido  utilizada  para
fundamentar a condenação, em afronta à Súmula 545/STJ.
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Requer, assim, a concessão da ordem, ainda que de ofício, para
que seja readequada a pena-base, com a redução da fração de aumento
para 1/6, e para que seja reconhecida a atenuante da confissão espontânea,
com a consequente revisão da pena definitiva.

Por  meio  da  decisão  monocrática  agravada  (fls.  178-181),  o
habeas corpus não foi conhecido, sob o fundamento de que a via eleita é
inadequada  como  substitutiva  de  recurso  próprio  e,  ainda,  por  não  se
constatar ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia na decisão
impugnada, a qual se alinha à jurisprudência desta Corte no sentido de que
a revisão criminal não se presta a funcionar como uma segunda apelação.

Irresignado  com  a  referida  decisão,  o  agravante  interpôs  o
presente Agravo Regimental (fls.  193-202),  reiterando os argumentos do
writ. 

Requer,  ao  final,  a  reconsideração  da  decisão  agravada  ou,
subsidiariamente, o julgamento e a análise do mérito do recurso pelo órgão
colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da
decisão recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

Não obstante, o presente recurso não merece provimento, em que
pesem os argumentos apresentados pela agravante, devendo a decisão ser
mantida por seus próprios fundamentos.

Conforme exposto na decisão agravada, o presente habeas corpus
foi  impetrado  contra  condenação  proferida  na  origem  já  transitada  em
julgado e não há, neste Tribunal, julgamento de mérito em relação a ela
passível de revisão.

A revisão  criminal,  por  sua  natureza  excepcionalíssima,  não  se
presta a funcionar como uma segunda apelação ou uma nova oportunidade
para reexaminar provas já valoradas pelas instâncias ordinárias, salvo nas
estritas hipóteses previstas no artigo 621 do Código de Processo Penal, que
exigem a comprovação de sentença contrária à lei penal ou à evidência dos
autos, ou o surgimento de novas provas de inocência.

Na hipótese vertente, o Tribunal de origem, ao não conhecer da
segunda revisão criminal,  fundamentou sua decisão no entendimento de
que a pretensão defensiva não se enquadrava em nenhuma das hipóteses
legais,  constituindo-se  em mera  tentativa  de  rediscutir  a  dosimetria  da
pena,  matéria  que,  segundo  o  acórdão,  “decorre  de  entendimento
particular  e  subjetivo,  tal  como se  verifica  em questões  de  divergência
jurisprudencial”. Ademais, ressaltou tratar-se de “segunda ação revisional
promovida  pelo  condenado,  outra  situação  também  a  impedir  o
conhecimento da pretensão” (fl. 119).

Essa  conclusão,  ainda  que  a  defesa  dela  divirja,  não  se  revela
teratológica ou manifestamente ilegal, pois se alinha à orientação de que a
revisão criminal não é o instrumento adequado para um mero reexame dos
critérios de fixação da pena, salvo em situações de flagrante e indiscutível
ilegalidade, o que não foi o entendimento da Corte de origem. 

A decisão do Tribunal a quo de não conhecer do pedido revisional,
por considerá-lo incabível, impede que esta Corte Superior analise o mérito
das  alegações  sobre  a  dosimetria,  sob  pena  de  incorrer  em  indevida
supressão de instância.

Ainda que se pudesse superar tais óbices processuais, o que se
admite apenas para argumentar, não se vislumbra ilegalidade manifesta na
dosimetria da pena que justifique a concessão da ordem de ofício.
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Assim, neste agravo regimental, portanto, não foram apresentados
argumentos  capazes  de  alterar  o  entendimento  anteriormente  firmado,
devendo ser mantida a decisão impugnada por seus próprios e jurídicos
fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento do agravo regimental.

É como voto.
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik
e  Messod  Azulay  Neto  votaram com a  Sra.  Ministra  Relatora.  Presidiu  o  julgamento  o  Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 24 de junho de 2026
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